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EDITAL DE LICITAÇÃO
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16 

A Companhia de Saneamento Municipal - CESAMA, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 1843 (Edifício Adhemar Rezende de Andrade), 10º andar, Centro, Juiz de Fora, Minas Gerais, CEP 36.013-020, inscrita no CNPJ 21.572.243/0001-74, torna público que realizará licitação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO, com o objetivo de registrar preços, conforme descrito neste Edital e em seus Anexos.

A presente licitação será integralmente conduzida pela Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA, por via de seus pregoeiros oficiais nomeados pela Portaria 029/2012 e assessorados por sua Equipe de Apoio e será regida pela Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar 123/06, Leis Municipais nº.s 10.214/02 e 12.211/11, Decretos Federais nº.s 7.892/13 e 8.538/15, Decretos Municipais nºs 7.596/02 e 7.962/03 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas por este Edital.

CAPÍTULO 01: OBJETO

1.1
A presente licitação tem como objeto a Implantação do Sistema de Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual prestação de serviços de impressão de diversos materiais institucionais para a CESAMA, conforme condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2
O objetivo desta licitação é selecionar, dentre os participantes que se apresentarem, a proposta considerada mais vantajosa de acordo com os critérios estabelecidos no Edital.
1.3
A CESAMA não se obriga a adquirir os itens relacionados do(s) licitante(s) vencedor(es), nem as quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar Licitação específica para a aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do Registro de Preços terá preferência, nos termos do § 4º, art. 15, da Lei nº 8.666/93, e art. 16, do Decreto Federal nº 7.892/13.

CAPÍTULO 02: CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1
Cópia deste edital encontra-se disponível no site da CESAMA - www.cesama.com.br, podendo ser obtida, também, no Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos da CESAMA (Av. Barão do Rio Branco, 1843 (Edifício Adhemar Rezende de Andrade), 10º andar, Centro, Juiz de Fora / MG, CEP 36.013-020) no horário de 08:00 as 12:00 e de 14:00 as 18 horas, mediante apresentação de dispositivo para cópia.

2.2
Os interessados em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.cesama.com.br, bem como no Diário Oficial Eletrônico de Juiz de Fora, no endereço eletrônico www.pjf.mg.gov.br, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.

2.3
Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail licita@cesama.com.br ou via fax (32) 3692-9202, até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura das propostas. 

2.3.1
As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail / fax e disponibilizadas no site www.cesama.com.br, ficando acessíveis a todos os interessados.

2.4
Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, mediante petição a ser protocolada em seu original na sala do Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos e enviada para o e-mail licita@cesama.com.br, dirigidas ao(a) Pregoeiro(a), que deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, auxiliado(a) pelo setor técnico competente, salvo em situações extraordinárias.
2.4.1 
Ocorrendo alguma situação extraordinária, o impugnante será informado previamente quanto à extensão do prazo para decisão da petição.

2.4.2
A CESAMA não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas e que não tendo sido acusado recebimento pelo(a) Pregoeiro(a), sejam intempestivas.
2.5
Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
2.6
A decisão do(a) Pregoeiro(a) será enviada ao impugnante por e-mail e será divulgada no site da CESAMA para conhecimento de todos os interessados.

2.7
O download do Edital, a verificação das atualizações e as respostas dos esclarecimentos feitos até a data da abertura das propostas ficam a cargo das licitantes. 
2.8
Todas as atas relacionadas a este certame ficarão a disposição dos interessados para consulta no site www.cesama.com.br. 
2.9
A CESAMA não se responsabiliza pela falta de informações ou pelas não atualizações por parte das licitantes do conteúdo disponibilizado no site da CESAMA.

CAPÍTULO 03: CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1
Poderão participar deste certame pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação.
3.2
Não poderão participar da presente licitação a pessoa jurídica:

a)
suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a CESAMA ou com a Prefeitura de Juiz de Fora;

b)
declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública;
c)
impedida de licitar com a CESAMA e com a Prefeitura de Juiz de Fora;
d)
com falência decretada;

e)
em consórcio, conforme Item 02 do Termo de Referência;

f)
estrangeiras, que não funcionem no País;

g)
cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação.
3.2.1.
Não poderá participar, direta ou indiretamente da licitação, servidor ou dirigente da CESAMA ou responsável pela licitação.
3.3
A observância das vedações do item 3.2 e subitens é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
3.4
A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

CAPÍTULO 04: RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
4.1
As licitantes deverão entregar ao(a) Pregoeiro(a) dois envelopes lacrados indicando a natureza (Proposta ou Habilitação), o número do Pregão e os dados da empresa, conforme modelo a seguir:
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4.2
Na data de abertura da sessão pública do Pregão os interessados deverão apresentar ao (a) Pregoeiro (a), além dos envelopes, a declaração da ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital, conforme modelo no Anexo VII. A declaração deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES.
4.2.1
Conforme item 5.6, a declaração de ME / EPP também deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES.
4.3
É facultado aos interessados o envio dos envelopes de proposta e de habilitação via postal, por portador ou por qualquer outro meio de entrega, desde que estes sejam recebidos até o horário do início da sessão, acompanhados da declaração da ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo VII) e, se for o caso, da declaração de que se enquadra como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP (Anexo VIII), FORA DOS ENVELOPES de proposta ou de habilitação.

4.3.1
As empresas licitantes que não enviarem representante na sessão, nem a declaração de preenchimento dos requisitos de habilitação (Anexo VII), não terão apreciados os seus documentos, permanecendo lacrados seus envelopes de proposta e habilitação.
4.3.2
A licitante credenciada de acordo com o Capítulo 5, poderá preencher a declaração da ciência de que preenche plenamente os requisitos de habilitação (Anexo VII) e, se for o caso, a declaração de que se enquadra como ME / EPP (Anexo VIII) no início da sessão.
4.4
Os documentos constantes nos envelopes 01 e 02 NÃO PODERÃO SER ENTREGUES através de fax, e-mail ou similares.
4.5
Após o (a) Pregoeiro (a) declarar encerrada a etapa de recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
CAPÍTULO 05: CREDENCIAMENTO

5.1
O representante presente deverá entregar ao (a) Pregoeiro (a) documento que comprove ser ele o representante legal da empresa participante.

5.2
As empresas poderão ser representadas na sessão por seu sócio, proprietário ou dirigente, apresentando cópia do Estatuto ou Contrato Social ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de documento de identidade.
5.3
A representação também poderá ser feita por procurador munido de instrumento público ou particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo V, comprovando a outorga de poderes necessários à prática dos atos inerentes ao procedimento licitatório, juntamente com cópia do documento que comprove a representação legal do outorgante.

5.4
O credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.
5.5
A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação da empresa no certame, porém, impedirá o interessado de manifestar-se durante a sessão, inclusive ofertando lances.

5.6
A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Artigos 42 a 49 da lei citada, deverá apresentar a declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte (Anexo VIII) NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO.
5.6.1
Quando não for enviado representante na sessão, a empresa interessada em usufruir o tratamento favorecido deverá encaminhar a declaração de ME ou EPP, de acordo com o modelo no Anexo VIII, FORA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA, conforme estabelecido no item 4.3.
5.7
A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.
CAPÍTULO 06: PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE Nº. 01)
6.1
A Proposta Comercial poderá ser apresentada conforme modelo no Anexo II, ou em modelo próprio, com identificação da empresa proponente, n.º do CNPJ, endereço, números de telefone e fax, e-mail e identificação do seu representante legal ou credenciado, devidamente assinada, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.
6.2
A proposta deverá conter as seguintes informações:

6.2.1
Preço unitário e quantidade, discriminados para cada item ofertado.

6.2.2
Valores expressos em algarismos, em moeda corrente no país (Real) e com no máximo 3 (três) casas decimais.

6.3
A licitante não poderá apresentar mais de uma proposta.
6.4
A validade da proposta será SEMPRE de, no mínimo, 90 (noventa) dias a contar da data de sua apresentação. No caso de suspensão do processo licitatório proveniente da interposição de Recursos Administrativos ou Medidas Judiciais, o prazo de validade das propostas será suspenso até o julgamento dos mesmos.

6.5
Decorridos 90 (noventa) dias da data da abertura das propostas, sem convocação para contratação, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos.

6.6
Se por motivo de força maior a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, poderá ser solicitada prorrogação da validade das mesmas a todas as licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse da CESAMA.

6.7
A prorrogação das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do consentimento das licitantes quanto à respectiva proposta.
6.8
O preço deverá ser cotado considerando a execução do objeto licitado de acordo com o Termo de Referência, incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, carga, descarga, tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, EPI e outros encargos ou acessórios.
6.9
Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis.

6.10
Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pela licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial.
6.11
A apresentação da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste Edital.

6.12
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, ofertados durante a sessão pública. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as demais operações, no caso de suspensão do certame, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer informações divulgadas no site da CESAMA e encaminhadas para o e-mail registrado na proposta.
CAPÍTULO 07: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02)
7.1.1
HABILITAÇÃO JURÍDICA


a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, compatível com o objeto a ser licitado;
7.1.2
REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;


b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;

d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

7.1.3
REGULARIDADE TRABALHISTA
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Resolução nº 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br) e dos Artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 12.440 de 07 de julho de 2011.

7.1.4
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão(ões) negativa (s) de falência, concordata e recuperação judicial e extrajudicial, expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) da sede da pessoa jurídica.

7.1.5
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a empresa licitante prestado serviços compatíveis com características semelhantes ao objeto desta licitação. O atestado, contendo a identificação do signatário, deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica e deve indicar a descrição e os prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante;
7.1.6
CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF
a) Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador(es) nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal, conforme modelo do Anexo VI;
7.2
Os documentos relacionados no item 7.1 deste Capítulo deverão ser apresentados em uma via, em seus originais ou cópias autenticadas por cartório ou pelo (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio.
7.2.1
As licitantes interessadas na autenticação das cópias pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Equipe de Apoio, deverão procurá-los, preferencialmente, antes do início da sessão de abertura da licitação, para proceder a autenticação.
7.3
Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido.

7.4
Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro do prazo de validade, exceto aqueles que, por sua natureza, não exijam validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de sua emissão.
7.5
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a)
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b)
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c)
se a licitante for matriz e o executor do Contrato for a filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial;

d)
serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.6
A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição ou estejam fora da validade.
7.7
Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da CESAMA, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
7.7.1
A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a).
7.7.2
Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos.
7.8
Conforme § 2º, art. 43 da Lei 123/06, a não-regularização da documentação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CESAMA convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
7.9
A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Capítulo, ou sua ausência, inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no item 8.17 do Edital.
CAPÍTULO 08: PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO
8.1
No dia, hora e local designados neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) receberá, em envelopes distintos e devidamente lacrados, as propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação.
8.1.1
Conforme item 4.2, a declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação e, se for o caso, a declaração de ME / EPP, deverá ser apresentada FORA dos envelopes.
8.2
Abertos os envelopes de NÚMERO UM, será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

8.3
Será então, selecionada pelo(a) Pregoeiro(a) a proposta de menor preço e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10%, relativamente à de menor preço.

8.4 
Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o(a) Pregoeiro(a) classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
8.5 
Às licitantes selecionadas na forma dos itens 8.3 e 8.4 será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço.
8.6 
Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatadas, será realizado sorteio para definir qual das licitantes registrará primeiro seu lance verbal.
8.7 
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias.
8.8
As ofertas deverão ser firmes e precisas, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
8.9 
O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a) Pregoeiro(a), as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
8.10 
A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará na exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais.
8.11 
O proponente somente poderá desistir dos lances ofertados mediante justificativa devidamente motivada e analisada pelo(a) Pregoeiro(a) que, não aceitando, sujeita-se o proponente desistente às penalidades previstas no Edital.
8.12 
Ao final dos lances, caso haja redução de preço, o percentual apurado entre o valor final e o valor inicial, será igualmente deduzido dos valores unitários, ou seja, de cada item.
8.13
O(A) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, conforme este edital e seus anexos, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade.
8.13.1 
Caso não se realizem lances verbais, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade.
8.14
Em todas as hipóteses o(a) Pregoeiro(a) irá verificar a conformidade da proposta de menor preço em relação ao valor estimado divulgado em Edital.
8.15 
Sendo aceitável a oferta será verificado o atendimento das condições habilitatórias somente da licitante que a tiver formulado.
8.16
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou, após o transcurso da competente fase recursal.
8.17
Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto, para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.
8.18
Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem inabilitadas, a Administração poderá fixar às licitantes, na forma do art. 48, § 3º da Lei n.º 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em sessão pública a ser definida pelo(a) Pregoeiro(a).
8.19
Qualquer licitante, desde que presente ou devidamente representado na sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente.
8.19.1
A licitante cuja proposta comercial tenha sido desclassificada antes da etapa de lances, interessada em recorrer, também deverá manifestar a sua intenção de interpor recurso.
8.20
Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decidido os porventura interpostos, o(a) Pregoeiro(a) remeterá o processo ao Diretor Presidente, para adjudicação do objeto e homologação.
8.21
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em interpor recurso, na sessão, importará na DECADÊNCIA do direito e na continuidade do certame pelo(a) Pregoeiro(a), atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora.
8.22
Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pela Equipe de Apoio e por todos as licitantes presentes.
CAPÍTULO 09: CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1
O critério de julgamento será o de menor preço, apurado através do MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, desde que observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

9.2
Será desclassificada a proposta comercial que:

a) não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em diligência;

b) apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se  referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 

· Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o preço é inexequível, fixará prazo para que a licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos.

· Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 

c) descumprir as condições estabelecidas no item 6 do Termo de Referência, quanto a apresentação de amostra (se necessário).

9.3
Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na proposta serão corrigidos pela Equipe de Apoio, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com o(a) Pregoeiro(a), após diligência e mediante expressa anuência do licitante.

9.4
Serão desconsiderados os valores a partir da quarta casa decimal.
9.5
Não se considerará qualquer oferta de vantagem.

9.6
O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.
9.7
As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área requisitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado.
9.8
O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tiver apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida a melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação.
9.9
Por força dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/06, será observado:
9.9.1
Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada;
9.9.2
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;
9.9.3
A nova proposta de preços mencionada no subitem anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou EPP);
9.9.4
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
9.9.5
No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem enquadradas no disposto no subitem 9.9.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;
9.9.6
Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.9.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
9.9.7
O procedimento previsto no item 9.9 somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso, havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio.
9.10
O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade.
CAPÍTULO 10: RECURSOS E CONTRARRAZÕES

10.1
As licitantes que tiverem manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra quaisquer decisões do(a) Pregoeiro(a), conforme item 8.19, deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao término do prazo para manifestação. 

10.1.1
As demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente.
10.1.2
No prazo recursal, fica assegurada vista dos autos.
10.1.3
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

10.2
O recurso e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:

a)
ser dirigido ao Diretor Presidente da CESAMA, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a), no prazo de 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 10.1;

b)
ser encaminhado digitalizado (escaneado) preferencialmente para o e-mail licita@cesama.com.br, contendo razão social, número do CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado da licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal ;

10.3
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4
O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir  devidamente  informado  ao Diretor Presidente, que decidirá em 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso.

10.5
A decisão acerca de recurso interposto será divulgada no site da CESAMA e encaminhada ao e-mail do recorrente.
10.6
Recurso contra decisão de anulação ou revogação do certame deve ser dirigido ao Diretor Presidente da CESAMA e protocolizado, em seu original, no Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observados, também, os requisitos indicados no item 10.2 letra b.
CAPÍTULO 11: ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1
Inexistindo manifestação recursal, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto à licitante vencedora, competindo ao Diretor Presidente da CESAMA homologar o procedimento licitatório.
11.1.1
As demais licitantes classificados, desde que suas propostas estejam dentro do valor estimado, terão seus preços registrados.
11.2
Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Diretor Presidente da CESAMA adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará a licitação.
CAPÍTULO 12: FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

12.1
A ata da sessão pública para registro de preços, assinada na sessão publica do pregão eletrônico por todos os participantes, será considerada, após a homologação do certame, Ata de Registro de Preços, vinculando todos os participantes nos termos da legislação vigente.

12.1.1
A Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por órgãos ou entidades que não tenham participado do procedimento licitatório, exceto na hipótese do art. 11 do Decreto Municipal n° 7.962/03.

12.2
A CESAMA, através do Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos, elaborará Ata Interna para Controle dos Preços Registrados (conforme Anexo IV), ratificadora da ata da sessão pública, que será assinada pelo(a) Pregoeiro(a), a fim de orientar o departamento gestor da Ata de Registro de Preços.

12.3
Os vencedores enviarão Termo de Aceitação para formalização do preço registrado (conforme Anexo III) para que se produzam todos os efeitos vinculados à formalização do Registro de Preços previsto na Lei 8.666/93, Decreto Federal 7.892/13, Decreto Municipal 7.962/03 e o Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº 001/16.
12.3.1
O Termo de Aceitação deverá ser encaminhado para o e-mail licita@cesama.com.br no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados a partir da solicitação do(a) Pregoeiro(a), podendo o original ser protocolado no Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos da CESAMA no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a solicitação. O descumprimento deste prazo sujeitará o vencedor à aplicação das sanções previstas nos artigos 81 c/c 86 e 87 da Lei 8.666/93.

12.4
Decorrido o prazo previsto no item 12.3.1, sem que o Termo de Aceitação tenha sido enviado por e-mail ou protocolado na sede da CESAMA, o registro dos preços referentes aos itens passará ao próximo valor registrado, na ordem de classificação, ficando o vencedor obrigado ao cumprimento no disposto neste Capítulo.

CAPÍTULO 13: CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS

13.1
Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
13.2
Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a CESAMA, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
13.3
Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela CESAMA para alteração do preço da Ata.
CAPÍTULO 14: CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE

14.1
O Proponente terá o seu registro de preço cancelado na Ata, assegurado o contraditório e ampla defesa.
14.1.1
A pedido, quando:
a) 
Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

b) 
O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.
14.1.2
Por iniciativa da CESAMA, quando o proponente:
a) 
Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
b) 
Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
c) 
Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
d) 
Não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;
e) 
Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) 
Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.
14.2
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a CESAMA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e divulgará no site www.cesama.com.br a nova ordem de registro.
14.3
A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:
a) 
Por decurso de prazo de vigência;
b) 
Quando não restarem fornecedores registrados.
CAPÍTULO 15: PENALIDADES

15.1
A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/02, bem como aos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, aplicáveis isolada ou conjuntamente.

15.2
De conformidade com o art. 86 da lei 8.666/93, a Contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita à multa de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor do Contrato (Ordem de Compra) por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 05 (cinco) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei nº. 8.666/93. 

15.3
Nos termos do art. 87 da lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato (Ordem de Compra), a vencedora, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 3% (três por cento) do valor do Contrato (Ordem de Compra);

c)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CESAMA, por prazo de até 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o vencedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

15.4 
A multa de que trata o item 15.3 - “b” deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.5 
Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa.

15.6 
Os valores das multas aplicadas previstas nos itens 15.2 e 15.3 – “b” poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela CESAMA.

15.7 
Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" e "c", do item 15.3, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação.

15.8 
O recurso ou o pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido ao Diretor Presidente, o qual decidirá no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.9
Para fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital, o lance é considerado proposta.
CAPÍTULO 16: DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1
Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante: 

	Anexo I
	Termo de Referência

	Anexo II
	Modelo de Proposta Comercial

	Anexo III
	Termo de Aceitação

	Anexo IV
	Minuta de ata interna para controle dos preços registrados

	Anexo V
	Modelo de Credenciamento

	Anexo VI
	Declaração do art. 7º, inc. XXXIII da CF

	Anexo VII
	Modelo de Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação

	Anexo VIII
	Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP


16.2
A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação da licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

16.3
Na análise da documentação e no julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
16.4
Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.

16.5
O(a) Pregoeiro(a), no interesse da CESAMA, poderá adotar medidas saneadoras durante o certame e relevar omissões e erros formais, observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de quaisquer diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei nº 8.666/93.
16.5.1
O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante.
16.6
A participação da licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

16.7
Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ ou elaborarem proposta relativa ao este pregão.

16.8
Se a licitante vencedora, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de enviar o Termo de Aceitação, o(a) Pregoeiro(a)  examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço.

16.9
As decisões do Diretor Presidente da CESAMA e do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico http://www.pjf.mg.gov.br/, quando  for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º, do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93, e divulgadas no site www.cesama.com.br.

16.10
As possíveis contratações oriundas da Ata de Registro de Preços serão efetivadas nos termos do artigo 62 da Lei 8.666/93, através de Ordens de Compra.
16.10.1
A Ordem de Compra será enviada pelo departamento competente da CESAMA à empresa Contratada através do e-mail registrado em sua proposta, podendo a Contratada, a qualquer momento, retirar o documento original na CESAMA.
16.11
A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a CESAMA revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento das licitantes.

16.12
No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação
16.13
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CESAMA.

16.14
Os empreendimentos e as atividades modificadoras do meio ambiente deverão apresentar comprovação de sua regularidade ambiental de forma compatível com suas atividades, quando solicitado pela CESAMA.

16.15
Serão observadas as disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), na execução do Contrato (Ordem de Compra), no que couber.

16.16
Informamos que a CESAMA não é contribuinte do ICMS.

16.17
Fica eleito o foro da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
Juiz de Fora, 15 de janeiro de 2016.

Edwiges Clemente de Oliveira
Pregoeira
PREGÃO PRESENCIALPARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA


O Termo de Referência encontra-se no arquivo “ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA” que integra este edital.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL


(apresentar em papel timbrado da empresa)
OBJETO: Implantação do Sistema de Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual prestação de serviços de impressão de diversos materiais institucionais para a CESAMA.
Razão Social do Licitante:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone / Fax:

Representante Legal:

Nome:

Identificação (RG e CPF): 

Qualificação:

Declaramos estar ciente e de acordo com as condições do Edital, cujos termos são de nossa perfeita compreensão e que nossa empresa contém as condições gerais relativas ao fornecimento, independente de qualquer instrumento ou termo especial.

	Item
	Quant
	Unid
	Descrição
	Fabricante / Marca
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	xx
	xx
	xxxxxx
	
	
	

	2
	xx
	xx
	xxxxxx
	
	
	

	...
	xx
	xx
	xxxxxx
	
	
	

	TOTAL:
	


................................., ......... de .......................... de 20...... (local e data)
.............................................................................................

Nome e Assinatura do Representante Legal

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO III – TERMO DE ACEITAÇÃO


(apresentar em papel timbrado da empresa)
(Empresa) ..................., inscrita no CNPJ sob nº ...................., por intermédio de seu representante legal Sr(a) ......................., portador(a) da Identidade nº .................. e do CPF nº ...................., declara, para que produza todos os efeitos, a plena aceitação dos lances ofertados, ratificando a ata da sessão do Pregão Presencial para Registro de Preços Nº 001/2016, formalizando o registro dos preços e demais compromissos oriundos do presente instrumento convocatório.
....................., .......... de ............................... de 20........ (local e data)
...................................................................................

Nome e Assinatura do Representante Legal
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO IV – MINUTA DE ATA PARA CONTROLE INTERNO DOS PREÇOS REGISTRADOS


ATA INTERNA PARA CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
 PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 001/16
VALIDADE: 12 (doze) meses
ATA Nº xxx/xxxx

Aos ..... (..........) dias do mês de ...................... de XXXX, na Sede da CESAMA localizada à Avenida Barão do Rio Branco, nº 1843 – 10º andar, Bairro Centro, Juiz de Fora - MG, através de sua Pregoeira XXXXXXXXXXXXXXX, juntamente com sua equipe de apoio, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, da Lei Municipal 10.214/02, do Decreto Federal 7.892/13, dos Decretos Municipais nºs 7.485/02 e 7.962/03 e das demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços nº 001/16, Ata de julgamento de preços e Resultado publicado em Imprensa Oficial e homologado pelo Diretor Presidente as fls. xxx do processo licitatório, resolve REGISTRAR PREÇOS para eventual prestação de serviços de impressão de diversos materiais institucionais, a fim de atender a CESAMA, tendo sido o preço oferecido pela empresa xxxxxxxxxxx que teve sua proposta classificada em 1º lugar no certame para o item:
	Item
	Quant
	Unid
	Descrição
	Fabricante / Marca
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	xx
	xx
	xxxxxx
	
	
	

	TOTAL:
	


CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objetivo a eventual prestação de serviços de impressão de diversos materiais institucionais, a fim de atender a CESAMA, conforme especificações e quantidades estimadas, constantes do Anexo I do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 001/16.
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da data da homologação do certame (xx/xx/xxxx), com apresentação do Termo de Aceitação devidamente assinado anexado a esta Ata à folha XXX, em conformidade com o Capítulo 12 do Edital.

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CESAMA não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a prestação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

3.1. Os materiais deverão ser entregues no Departamento de Compras e Estoque, à Rua Santa Terezinha, nº 505, Bairro Santa Terezinha, Juiz de Fora / MG, CEP 36.045-490. O fornecimento deverá ser realizado de forma contínua e ininterrupta.

3.2. As entregas serão feitas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação da CESAMA, através da Ordem de Compra.

CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO

4.1. Em todos os fornecimentos, o pagamento será efetuado sempre as quintas-feiras, 30 (trinta) dias após o recebimento dos materiais, juntamente com a nota fiscal aceita e conferida pelo departamento competente da CESAMA. Na Nota Fiscal (em duas vias) deverão estar anexadas as certidões atualizadas de regularidade junto ao INSS, ao FGTS e a Justiça do Trabalho.
CLÁUSULA V – DA EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA

5.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo departamento competente da CESAMA, conforme a necessidade da empresa, através de Ordem de Compra.

CLÁUSULA VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 001/16 e seus anexos e a proposta da empresa xxxxxxxx (CNPJ xx.xxx.xxx/xxxx-xx) classificada em primeiro lugar para o item informado no certame supra numerado.
6.2. Fica eleito o foro de Juiz de Fora - MG para quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, da Lei Municipal 10.214/02, do Decreto Federal 7.892/13, dos Decretos Municipais nºs 7.485/02 e 7.962/03 e demais normas aplicáveis.

Juiz de Fora, xx de xxxxxxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Pregoeiro(a)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO V – MODELO DE CREDENCIAMENTO


(Razão social) __________, inscrita no CNPJ sob nº __________, sediada na ___________, neste ato representada pelo (a) Sr(a) __________, portador da cédula de identidade RG _______, residente e domiciliado na _______, inscrito no CPF sob o nº _____, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ______, portador da cédula de identidade RG ________ e inscrito no CPF sob o nº ______ com o fim específico de representar a outorgante perante a Companhia de Saneamento Municipal - CESAMA, no Pregão Presencial para Registro de Preços nº 001/16, em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

________________, ___ de ____________ de _______.

____________________

Outorgante 

____________________

Outorgado

PREGÃO PRESENCIALPARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


(apresentar em papel timbrado da empresa)
(Empresa) ..................., inscrita no CNPJ sob nº ...................., por intermédio de seu representante legal Sr(a) ......................., portador(a) da Identidade nº .................. e do CPF nº ...................., declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21/06/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).
(caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

...............................................

(Data)

.........................................

(Representante legal)

PREGÃO PRESENCIALPARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


(apresentar em papel timbrado da empresa)
(Nome da empresa) ......................., CNPJ Nº......................., sediada na ......................... (endereço) .................................., (Cidade/Estado), declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 001/16, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data: __________________

Assinatura: ___________________

Nome do Declarante: __________________

PREGÃO PRESENCIALPARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/16
	ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP


(apresentar em papel timbrado da empresa)
A empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº ________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) ____________,  portador  do  Documento  de  Identidade  nº ________, inscrito no CPF sob o nº ________ DECLARA, sob as penas da  Lei,  que  cumpre  os  requisitos  legais  para  qualificação  como _______ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa  de Pequeno Porte  (EPP)),  art. 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que não está sujeita a quaisquer dos  impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do  tratamento favorecido estabelecido nos Arts. 42 a 49 da citada lei.

.................., ......... ................... de .........

.....................................................................

Nome e Assinatura do representante legal

OBJETO: Implantação do Sistema de Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual prestação de serviços de impressão de diversos materiais institucionais para a CESAMA.


SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:


Dia 29 / 01 / 2016 às 09:00 horas


Os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação deverão ser entregues na CESAMA até esta data / horário.


LOCAL DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Sede da CESAMA à Avenida Barão do Rio Branco, nº 1843 (Edifício Adhemar Rezende de Andrade), 10º andar, Centro, Juiz de Fora / MG, CEP 36.013-020.


CONSULTAS E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, através do site � HYPERLINK "http://www.cesama.com.br" �www.cesama.com.br�, pelos telefones (32) 3692-9200 / 3692-9201, ou na sala do Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos da CESAMA. 


ESCLARECIMENTOS: através do e-mail � HYPERLINK "mailto:licita@cesama.com.br" �licita@cesama.com.br� ou pelo fax (32) 3692-9202.


REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.


ENDEREÇO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E ASSESSORIA DE CONTRATOS: Avenida Barão do Rio Branco, nº 1843 (Edifício Adhemar Rezende de Andrade), 10º andar, Centro, Juiz de Fora / MG, CEP 36.013-020.





À CESAMA


REF: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 001/16





RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE


ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA COMERCIAL





À CESAMA


REF: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 001/16





RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE


ENVELOPE Nº 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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